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RESUMO: Trata-se de pesquisa descritiva, exploratória e transversal, que objetivou investigar como os médicos e enfermeiros que atuam 
na rede básica de saúde abordam e manejam os casos de incontinência urinária (IU) feminina, como a conceituam e quais tipos de IU 
conhecem. Utilizou-se um questionário com questões abertas e fechadas. As variáveis de caracterização da amostra e as respostas das 
perguntas fechadas foram analisadas descritivamente, calculando-se as frequências relativa e absoluta, quando pertinente. As respostas às 
perguntas abertas foram categorizadas e apresentadas em tabelas. Participaram do estudo 37 médicos (médicos de família, generalistas e 
ginecologistas) e 19 enfermeiros, de 24 a 63 anos, incluindo recém-formados e profissionais experientes. Constatou-se que, com exceção 
dos ginecologistas, muitos profissionais investigam raramente ou não investigam a presença de IU. Observou-se que os profissionais têm 
abordado as mulheres sobre a IU, porém, algumas vezes, a conduta é desconhecida ou, nem sempre, a mais adequada.

PalavRaS-CHavE: Incontinência urinária. Incontinência urinária - diagnóstico. Saúde da mulher.

aBSTRaCT: This is a descriptive, exploratory and transversal research that aimed to investigate how doctors and nurses who work in the 
Basic Health Network approach and care for cases of female urinary incontinence (UI), how they assess it and which types of UI they 
know. A questionnaire with open and closed questions was used. The variable for characterization of the sample and the answers of 
the closed questions were descriptively analyzed, and we calculated the relative and absolute frequencies when pertinent. The answers 
to the open questions were categorized and presented in tables. 37 doctors (family doctors, clinical doctors and gynecologists) and 19 
nurses participated of the study, with ages from 24 to 63 years, including recently-formed and experienced professionals. We observed 
that, except for gynecologists, many professionals rarely investigate rare or do not investigate the possibility of UI. We also observed 
that professionals ask women about UI, but sometimes the right way to do this is unknown or not always the most adequate.

KEywORdS: Urinary incontinence - diagnostic. Women health. Nursing - urinary incontinence.

RESUMEN: Ésta es una investigación descriptiva, exploratoria y transversal que apuntó investigar cómo los doctores y las enfermeras que 
trabajan en el acercan y cuidan de la Red Básica de Salud en casos de incontinencia urinaria femenina (IU), cómo la diagnostican y que 
tipos de IU conocen. Un cuestionario con preguntas abiertas y cerradas fue utilizado. La variable para la caracterización de la muestra y 
las respuestas de las preguntas cerradas fueran analizadas descriptivamente e se calcularan las frecuencias relativas y absolutas cuando 
pertinentes. Las respuestas a las cuestiones abertas fueron categorizadas y presentadas en tablas. 37 doctores (médicos de cabecera, 
doctores clínicos y ginecólogos) y 19 enfermeras participaron del estudio, con edades desde 24 hasta 63 años, incluyendo profesionales 
recién-formados y experimentados. Observamos que, a excepción de ginecólogos, muchos profesionales investigan raramente o no 
investigan la posibilidad de IU. También observamos que los profesionales cuestionan a mujeres acerca de IU, pero a veces la manera 
correcta de hacer esto les es desconocida o no siempre la más adecuada.

PalaBRaS llavE: Incontinencia urinaria - diagnóstico. Salud de la mujer. Cuidado - incontinencia urinaria.
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Introdução

Com o aumento da expectativa 
de vida da população em geral, in-
cluindo a brasileira, problemas de 
saúde que até então não tinham 
grande expressividade passaram a 
ganhar destaque. Entre esses se in-
clui a incontinência urinária (IU), 
por ter alta prevalência e afetar a 
qualidade de vida.

Segundo a definição atual da 
International Continence Society (ICS), 
IU é a perda involuntária de urina, 
um problema social e higiênico1.  
Existem diversos tipos de IU. Entre 
as mulheres, os tipos mais preva-
lentes são: a incontinência urinária 
de esforço, definida como a queixa 
de perda involuntária de urina du-
rante o esforço ou exercício ou ao 
espirrar ou tossir; a urge-inconti-
nência, que é a queixa de perda in-
voluntária de urina acompanhada 
ou imediatamente precedida por 
urgência e a incontinência uriná-
ria mista, ou seja, a queixa de perda 
involuntária de urina associada à 
urgência e também aos esforços, 
exercício, espirro ou tosse2.

Na literatura, são encontrados 
diferentes fatores de risco para a 
incontinência urinária de esforço e 
urge-incontinência, sugerindo que 
sejam diferenciadas e específicas as 
pesquisas para a detecção de fatores 
de risco e formas de prevenção para 
cada um desses dois tipos3.

Estudos sobre a prevalência da 
IU em mulheres variam considera-
velmente, dependendo do tipo de 
definição sobre IU usada, método 
usado para obtenção de dados e 
das características da população. A 
literatura indica que a prevalência 
varia entre 14% e 46% em mulhe-
res com idade entre 20 e 89 anos, 
com relato de episódios de perda 
urinária que variam de esporádicos 
a diários4,5. 

Em uma unidade básica de 
saúde, na cidade de Campinas, no 
Estado de São Paulo, a prevalência 

de IU em mulheres foi de 31,9%, 
sendo que um terço dessas mulhe-
res começaram a apresentar perda 
urinária antes dos 30 trinta anos6.

Esses índices nos mostram a im-
portância do problema e a neces-
sidade de estudos sobre a IU, para 
que ocorra uma melhor orienta-
ção dessas mulheres. De fato, um 
estudo sobre o impacto da IU em 
mulheres trabalhadoras de um 
grande centro universitário norte-
americano mostrou que a maioria 
das entrevistadas (81%) relatou o 
desejo de obter mais informações 
sobre causas, diagnósticos e trata-
mento da IU.7

Entre mulheres de um muni-
cípio brasileiro ficou evidenciado 
que os sintomas da IU são pouco 
valorizados. A baixa valorização 
ocorre devido ao fato de as mulhe-
res acharem que os sintomas não 
merecem atenção médica, não são 
fortes ou não incomodam, e ainda 
alegam falta de tempo para compa-
recer às consultas médicas. Além 
disso, das mulheres pesquisadas, 
10% relataram falta de liberdade 
para falar sobre esses sintomas com 
o médico8. 

Outro estudo desenvolvido com 
mulheres de uma unidade básica 
de saúde de Campinas, SP, mostrou 
que grande parte delas (45,7%) 
não conhecia nenhuma forma de 
tratamento para a IU, e mais da 
metade (65,7%) não buscou trata-
mento para o problema, sendo as 
principais razões apontadas o fato 
de achar normal a perda de urina, 
não considerá-la algo importante 
e do médico dizer que não era ne-
cessário. Assim, na opinião das au-
toras, o desconhecimento sobre os 
tipos de tratamento pode contribuir 
para que essas mulheres não pro-
curem ajuda profissional9.

Na literatura internacional, são 
encontrados achados semelhantes, 
e alguns autores afirmam que en-
tre as razões para a não procura do 
serviço de saúde pela mulher com 

incontinência urinária, observa-se 
que muitas consideram o proble-
ma muito pequeno, sentem-se 
envergonhadas para relatarem o 
seu problema ao médico, não têm 
ajuda disponíveis, não conhecem 
o médico suficientemente para re-
latar algo tão íntimo, têm medo da 
cirurgia ou não sabem por que não 
o fazem10.

Esses estudos mostram que ape-
sar das mulheres quererem obter 
mais informações, nem sempre es-
tão dispostas a se exporem em uma 
consulta ginecológica somente pe-
los sintomas de IU. 

Diante de tantas dificuldades 
encontradas por parte das mulhe-
res, é necessário que a abordagem 
acerca dos sintomas da inconti-
nência urinária aconteça sempre 
que apropriado10 e não deve se 
restringir à consulta ginecológica. 
Sendo assim, para que a população 
feminina possa ser auxiliada nesse 
processo saúde-doença é necessá-
rio que os profissionais de saúde 
estejam empenhados na identifica-
ção e tratamento da incontinência 
urinária em mulheres.

Frente a isso, os objetivos deli-
neados neste estudo foi investigar 
como os enfermeiros, médicos da 
família, clínicos gerais e gineco-
logistas que atuam na rede básica 
de saúde abordam e manejam os 
casos de IU, como a conceituam e 
quais os tipos de IU na mulher são 
conhecidos por eles.

Métodos  

Trata-se de um estudo descri-
tivo, exploratório e transversal. 
Foram sujeitos deste estudo os en-
fermeiros, médicos clínicos gerais, 
médicos da família e ginecologistas 
que atuam na rede básica de saúde 
do município de Campinas, SP, 
Brasil. 

O instrumento de coleta de da-
dos (questionário) foi pré-testado 
em um grupo de sete profissionais 



O MundO da Saúde, São Paulo: 2009;33(4):449-456. 451

como profissionais de saúde da rede básica identificam e tratam a incontinência  
urinária feminina

(quatro enfermeiros e três médicos) 
que atuavam na Unidade de Inter-
nação em Ginecologia do Centro de 
Atenção Integral à Saúde da Mu-
lher (CAISM) da Universidade Es-
tadual de Campinas (UNICAMP). 

Após as correções necessárias, 
foram encaminhados às unidades 
básicas de saúde (UBS), via correio, 
413 questionários e devolvidos 123 
(29,8%), sendo que apenas 56 es-
tavam preenchidos. Portanto, foi 
possível analisar somente 13,6% 
dos questionários enviados, mesmo 
tendo-se aguardado um período 
de seis meses (dezembro de 2002 
a maio de 2003) e solicitada, por 
repetidas vezes, a devolução dos 
questionários.

Este estudo obedeceu às nor-
mas regulamentadoras da Resolu-
ção 196/96 do Conselho Nacional 
de Saúde, que trata de pesquisas 
envolvendo seres humanos. Assim, 
cada participante, antes de respon-
der ao questionário, leu e assinou 
o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido. Os participantes não 
foram identificados. O projeto de 
pesquisa foi submetido ao Comi-
tê de Ética em Pesquisa da FCM/
UNICAMP e aprovado (Parecer n. 
394/2002).

Os dados obtidos foram inseri-
dos em um banco de dados, utili-
zando-se o programa EPI-INFO 6.0. 
Os dados foram revisados quanto à 
consistência e completitude antes 
de se proceder à análise. As variá-
veis de caracterização da amostra e 
as respostas das perguntas fechadas 
foram analisadas descritivamente, 
calculando-se a frequência relativa 
e absoluta, quando pertinente. As 
respostas às perguntas abertas fo-
ram categorizadas e apresentadas 
em tabelas. 

Resultados

A amostra foi composta por 37 
(66,1%) médicos e 19 enfermeiros 
(33,9%). A idade média foi de 38,7 

(±8,2) anos, entre os médicos, va-
riando de 24 a 63 anos. Entre os 
enfermeiros, a idade variou de 28 
a 48 anos, sendo que o tempo de 
formação entre os médicos foi de 
6 meses a 35 anos e entre os enfer-
meiros, de 2 a 23 anos. 

Na análise referente à distri-
buição dos profissionais de acordo 
com a categoria profissional e/ou 
especialidade não foi considerada 
a especialidade, dos enfermeiros, 
porém observou-se que 10 não 
possuíam especialização, sete eram 
especialistas em saúde pública e 
dois, especialistas em enfermagem 
do trabalho. Já entre os médicos, 
17 eram ginecologistas; 10, clínicos 
gerais; e 10, médicos da família.

No que concerne à frequência 
com que os profissionais investigam 
a presença de IU durante o aten-
dimento às mulheres, 52,6% dos 
enfermeiros raramente investigam 
ou não investigam. Entre os médi-
cos, 50% dos clínicos gerais e 50% 
dos médicos da família raramen-
te investigam ou não investigam, 
enquanto que 100% dos gineco-
logistas realizam com frequên cia 
investigação sobre IU durante o 
atendimento às mulheres.

Em relação ao momento de 
abordagem das mulheres sobre a 
queixa de IU (Tabelas 1 e 2), en-
tre os profissionais enfermeiros, a 
queixa é investigada em diferentes 
tipos de atendimento, enquanto 

tabela 1. Tipos de atendimento durante os quais os enfermeiros 
investigam a presença de perda urinária. Campinas, 2003

tipo de atendimento*
frequência

n %

Coleta de citologia 
oncótica 8 23

Consulta de enfermagem 7 20

Consulta de enfermagem 
ginecológica 7 20

Acolhimento 7 20

Consulta pré-natal 6 17

Total 35 100

* Houve mais do que uma resposta a essa questão

tabela 2. Tipos de atendimentos nos quais os médicos investigam a 
presença de perda urinária. Campinas, 2003

tipo de atendimento*
frequência

n %

Consulta médica 
ginecológica 30 52,6

Consulta médica de 
rotina 15 26,4

Coleta de citologia 
oncótica 6 10,5

Consulta pré-natal 4 7,0

Acolhimento 2 3,5

Total 57 100,0

* Houve mais do que uma resposta a esta questão
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79% dos médicos abordam as mu-
lheres durante as consultas médicas 
de rotina e ginecológicas.

Em relação à concordância 
entre o conceito de IU conhecido 
pelo profissional e o preconizado 
pela ICS, três assinalaram que não 
sabiam responder (dois enfermei-
ros e um médico clínico geral). Os 
demais profissionais (53) respon-
deram à questão (Tabela 3). 

Segundo a definição da ICS, 
vigente até 2002, época em que 
foi realizada a pesquisa, a inconti-
nência urinária era a perda invo-
luntária de urina, demonstrável 
objetivamente e um problema so-
cial e higiênico11. No entanto, neste 
mesmo ano, a ICS alterou a defini-
ção para “queixa de qualquer per-
da involuntária de urina que é um 

problema social e/ou higiênico”1. 
Portanto, ambas as respostas foram 
consideradas corretas. Considerou-
se discordante do conceito da ICS 
apenas quando não houvesse refe-
rência à “perda urinária involuntá-
ria” ou expressão semelhante.

Quanto aos tipos de IU mais co-
muns entre as mulheres conhecidos 
por esses profissionais, 12,5% assi-
nalaram que não sabiam responder 
(quatro enfermeiros, dois clínicos 
gerais e um médico da família). 

Constatou-se que a IU de esfor-
ço era o tipo mais conhecido, cor-
respondendo a 26,5% (35/132) 
do total das respostas, seguido pe-
la urge-incontinência (9,8% ou 
13/132) e IU transitória (9,8%). 
Apenas dois citaram a IU mista. 
Houve 55 citações de diferentes fa-

tores predisponentes (por exemplo, 
cistocele, multiparidade), sintomas 
(por exemplo, urgência miccional) 
e outros que não podiam ser classi-
ficados como tipos de IU.

A respeito dos sinais e sintomas 
que os profissionais investigam 
para identificar os tipos de IU, 10 
profissionais não souberam respon-
der (sete enfermeiros, um médico 
da família, um ginecologista e um 
médico clínico geral). Esses dados 
evidenciam que 36,8% dos enfer-
meiros não conheciam os sinais e 
sintomas que deveriam ser investi-
gados para identificar o tipo de IU.

No tocante aos sinais e sinto-
mas investigados para diferenciar 
os tipos de IU, as respostas foram 
agrupadas e categorizadas, sendo os 
dados apresentados na Tabela 4.

tabela 3. Concordância entre o conceito de IU conhecido pelo médico, de acordo com sua especialidade, e o 
preconizado pela ICS. Campinas, 2003 

concordância 
com a ics clín. geral méd. fam. gineco. enf total

n % n % n % n % n %

Concordante 6 60,0 10 100,0 16 94,1 13 68,4 45 80,4

Discordante 3 30,0 0 0,0 1 5,9 4 21,1 8 14,3

Não respondeu 1 10,0 0 0,0 0 0,0 2 10,5 3 5,4

Total 10 100,0 10 100,0 17 100,0 19 100,0 56 100,0

tabela 4. Sinais e sintomas que os profissionais relatam investigar para identificar os tipos de IU.  
Campinas, 2003 

respostas clín. geral méd. fam. ginecol. enf.

n % n % n % n %

Situações que 
precipitam a 

perda urinária
5 50,0 7 58,4 14 66,7 7 46,6

Frequência de 
perda urinária 1 10,0 1 8,3 0 00,0 4 26,6

Capacidade de 
adiar a micção 0 00,0 1 8,3 2 9,5 1 6,7

Alterações no 
hábito urinário 4 40,0 3 25,0 5 23,8 2 13,4

Impacto para 
a vida da 
paciente

0 00,0 0 00,0 0 00,0 1 6,7

Total 10 100,0 12 100,0 21 100,0 15 100
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Em relação às condutas adota-
das pelos profissionais, cinco regis-
traram que não sabiam responder 
(quatro enfermeiros e um médico 
clínico geral). Além disso, 43,3% 
dos enfermeiros, 29,4% dos médi-
cos clínicos gerais e 14,8% dos mé-
dicos da família encaminhavam a 
paciente para outro profissional, 
nesse caso, um médico ginecolo-
gista ou urologista.

Embora tenham sido citados 
diferentes tipos de conduta, os gi-
necologistas citaram com maior 
frequência o tratamento cirúrgico e 
nenhuma vez o manejo do proble-
ma, por outro lado, os enfermeiros 
citaram diferentes tipos de mane-
jo, bem como o encaminhamento 
como conduta. De um modo geral, 
poucos relacionaram a conduta 
com o tipo de IU.

discussão

O grupo de profissionais estu-
dado apresenta uma amplitude 

muito grande de tempo de forma-
ção profissional, incluindo recém-
formados e profissionais muito 
experientes. Embora o tamanho 
da amostra não seja muito grande, 
houve uma distribuição equilibrada 
entre o tipo de profissional (médico 
ou enfermeiro) e entre as especiali-
dades (ginecologista, clínico geral e 
médico de família).

Constatou-se que, com exceção 
dos ginecologistas, muitos profis-
sionais investigam raramente ou 
não investigam a presença de IU 
em mulheres, embora seja um im-
portante problema de saúde, pois 
tem alta prevalência, afeta a qua-
lidade de vida das pessoas, e seu 
impacto socioeconômico é muito 
elevado12.

Foram citadas várias oportu-
nidades, além das consultas gi-
necológicas, em que a IU poderia 
ser investigada. O acolhimento, 
as consultas médicas de rotina, as 
consultas de enfermagem, a coleta 
do exame citopatológico e as con-

sultas pré-natais são momentos 
excelentes para se abordar o pro-
blema ou mesmo avaliar o assoalho 
pélvico, a fim de direcionar melhor 
a conduta. É premente a valoração 
prévia das características indivi-
duais das pacientes e ainda estar 
alerta durante a consulta de aten-
ção primária diante qualquer sinal 
ou sintoma que leve a suspeitar de 
IU, já que muitas vezes as pacien-
tes não consultam especificamente 
por esse problema12. 

Verifica-se no, grupo estudado, 
que o clínico geral e o enfermeiro 
conceituam a IU de forma diferen-
te da preconizada pelo consenso da 
ICS. Por outro lado, evidencia-se 
que os médicos da família têm cla-
reza quanto a esse conceito, com-
parável à dos ginecologistas. Talvez 
isso se deva ao fato dessa especia-
lidade ser recente em nosso País e 
sua abordagem mais generalista 
permitir ao profissional ter uma 
formação mais abrangente. Como 
citado na introdução deste artigo, 

tabela 5. Condutas adotadas pelos profissionais no atendimento a mulheres com queixa de IU. Campinas, 2003

condutas clín. geral méd. fam. gineco. enfermeiro total

n % n % n % n % n %

Conduta 1 1 5,9 6 22,2 7 13,0 4 13,3 18 14,0

Conduta 2 3 17,6 3 11,2 9 16,6 0 0,0 15 11,7

Conduta 3 3 17,6 4 14,8 20 37,0 0 0,0 27 21,1

Conduta 4 2 11,8 1 3,7 8 14,9 0 0,0 11 8,6

Conduta 5 5 29,4 4 14,8 2 3,7 13 43,3 24 18,8

Conduta 6 2 11,8 2 7,4 1 1,9 2 6,7 7 5,4

Conduta 7 0 0.0 0 0,0 5 9,2 0 0,0 5 3,9

Conduta 8 0 0,0 1 3,7 0 0,0 7 23,4 8 6,3

Conduta 9 1 5,9 6 22,2 2 3,7 4 13,3 13 10,2

Total 17 100 27 100 54 100 30 100 128 100

Conduta 1 – Tratamento conservador
Conduta 2 – Tratamento medicamentoso
Conduta 3 – Tratamento cirúrgico
Conduta 4 – Solicitação de estudo urodinâmico
Conduta 5 – Encaminhamento para especialista 
Conduta 6 – Solicitação de exames de urina (Urina I e/ou Urocultura)
Conduta 7 – Testes e outros exames específicos para avaliar a presença de IU
Conduta 8 – Manejo do problema
Conduta 9 – Outros
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as razões para que as mulheres não 
busquem atenção médica são varia-
das. Uma das razões apontada por 
alguns autores é que podem consi-
derar que os médicos possuem um 
conhecimento pouco preciso desse 
problema, culminando na falta de 
apoio adequado para que as pacien-
tes aceitem seus sintomas com dig-
nidade12. Portanto, a abordagem e 
tratamento da incontinência uriná-
ria devem ser enfatizados nos currí-
culos médicos e de enfermagem.

A incontinência de esforço é o 
tipo mais conhecido pelos profis-
sionais no presente estudo. A pre-
valência da IU de esforço é maior 
em mulheres com idade inferior 
aos 50 anos, enquanto que a urge- 
-incontinência e a IU mista pre-
valeceram em mulheres com ida-
de igual ou superior aos 50 anos.4  
Embora a incontinência urinária de 
esforço seja o tipo mais prevalente 
na população mais jovem, precisa 
ser diferenciada da incontinência 
mista e da urge-incontinência, que 
são igualmente frequentes entre as 
mulheres e exigem abordagens e 
tratamentos distintos. 

Em particular, a incontinência 
urinária mista é bastante frequente 
quando a avaliação tem como base 
apenas a queixa clínica. Na Norue-
ga, um estudo de coorte prospectivo 
envolvendo 3.198 mulheres (2.845 
responderam ao questionário), a 
sintomatologia baseada nas res-
postas apresentadas pelas pacientes 
evidenciou índices de 64%, 24% 
e 9%, para incontinência mista, 
por esforço e urge-incontinência, 
respectivamente13. Em nosso meio, 
analisando retrospectivamente o 
atendimento de 114 pacientes, foi 
observado que a queixa de perda 
urinária isolada foi referida por 41 
pacientes (36,0%), a urge-inconti-
nência isolada, por 13 (11,4%) e os 
sintomas mistos. por 60 (52,6%)14. 
O fato de poucos profissionais te-
rem citado a IU mista indica que 
desconhecem esse tipo de IU.

Há situações transitórias e de-
finitivas que podem levar a IU; 
das situações transitórias pode-se 
citar: secundária pelo uso de me-
dicamentos, por problemas men-
tais, infecção urinária, deficiência 
hormonal e imobilidade no leito. Já 
entre as situações definitivas ocor-
rem: após gravidez; acidente vas-
cular cerebral, traumas e tumores; 
doenças como Parkinson, esclerose 
senil, esclerose múltipla e diabetes; 
obesidade e defeitos congênitos.15 

Algumas dessas situações eram 
conhecidas pelos profissionais que 
participaram do presente estudo, 
quando referiram os tipos de IU.

Quanto à abordagem do proble-
ma, somente um profissional (enfer-
meiro) citou a avaliação do impacto 
da IU, como um aspecto a ser inves-
tigado. No entanto, a avaliação da 
qualidade de vida deve ser incluída, 
a fim de propiciar uma abordagem 
mais abrangente do problema e ava-
liar o impacto do tratamento, uma 
vez que a IU trás restrições à mulher, 
afetando a vida social, ocupacional, 
doméstica e sexual16.

Uma parcela significativa de en-
fermeiros (36,8%) não conhecia os 
sinais e sintomas que deveriam ser 
investigados para identificar o tipo 
de IU. A enfermeira tem um papel 
importante junto a essas mulheres, 
orientando o manejo adequado e, 
em alguns casos, exercícios com os 
músculos pélvicos, evitando que 
condutas inadequadas, como a 
restrição prolongada de líquidos e 
a micção pouco frequente, sejam 
tomadas, o que pode causar com-
plicações como a infecção urinária, 
o refluxo e o dano renal7. O exame 
físico deve fazer parte da rotina da 
investigação ginecológica da mu-
lher incontinente visando a repro-
duzir e caracterizar a incontinência, 
excluir distúrbios neurológicos, 
avaliar o suporte pélvico e excluir 
outras enfermidades pélvicas14.

Outro fato que evidencia for-
mações diferentes, de acordo com 

a categoria profissional, é o fato dos 
ginecologistas citarem com maior 
frequência o tratamento cirúrgico 
e os enfermeiros, os diferentes tipos 
de manejo. As mulheres podem 
aceitar a situação de incontinên-
cia, aprendendo a conviver com 
esse sofrimento como parte de sua 
vida; também podem acreditar que 
esse problema não tem tratamen-
to12. No entanto, não é um proble-
ma sem tratamento. Muitos tipos 
de conduta podem ser prescritos 
e acompanhados por médicos da 
atenção primária7, bem como por 
enfermeiros, que poderão avaliar 
o problema, propor mudanças de 
hábito e formas de manejar o pro-
blema, além de implementar trata-
mentos conservadores17.

A avaliação inadequada e o 
diag nóstico incorreto da etiolo-
gia da incontinência urinária têm 
múltiplas consequências, sendo 
a mais séria a indicação de cirur-
gias inapropriadas ou mesmo des-
necessárias14. Portanto, a atenção 
multiprofissional, em equipe, pode 
favorecer a identificação de casos 
e a implementação de condutas e 
tratamento adequados, com en-
caminhamento somente daquelas 
mulheres para as quais não é pos-
sível ou suficiente o tratamento 
conservador, propiciando que um 
número maior de mulheres sejam 
beneficiadas pelo atendimento no 
sistema público de saúde.

Conclusões e  
considerações finais

Os médicos ginecologistas são 
os que mais frequentemente inves-
tigam a IU em mulheres, enquan-
to que aproximadamente 50% dos 
enfermeiros, médicos clínicos ge-
rais e de família não investigam ou 
o fazem raramente.

Foi possível observar que, mes-
mo os enfermeiros não investigando 
a IU em mulheres com a frequência 
ideal, quando realizam, utilizam-se 
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de diferentes ocasiões, não limitan-
do a investigação ao momento da 
consulta de enfermagem.

Ficou evidenciado que a 
maioria dos sujeitos pesquisados 
conhece o conceito de incon-
tinência urinária definido pela 
ICS, mas há certa confusão entre 
fatores predisponentes, sintomas 
e tipos de IU.

Os enfermeiros tendem a fazer 
uma abordagem que inclua aspec-
tos relacionados à qualidade de vi-
da e adotam com maior frequência 
a conduta de orientar o manejo do 
problema ou encaminhamento 
para especialistas. Já os médicos, 
principalmente os ginecologistas, 
investigam sinais e sintomas especí-
ficos e optam mais frequentemente 
pelo tratamento cirúrgico. 

Acredita-se que o acesso da 
mulher com queixa de IU possa 
ser facilitado devido ao fato do en-
fermeiro estar presente em tempo 
integral na unidade de saúde e em 
diversos tipos de atendimento. Por 
outro lado, para que se amplie a 
atuação do enfermeiro nessa área, 
a fim de incluir o tratamento con-
servador não-farmacológico, se faz 
necessário um maior conhecimen-
to sobre o assunto. 

Investigar em serviços públicos 
de saúde é valoroso, visto que, gera 
conhecimentos a respeito da qua-
lidade do atendimento que vem 
sendo prestado e auxiliam no dire-
cionamento das medidas de políti-
cas públicas em saúde. 

Apesar de a pesquisa ter sido 
realizada com número relativa-
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